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DECISÃO MONOCRÁTICA

INDENIZATÓRIA –  DANO  MORAL.  BAIXA  EM
HIPOTECA. ALEGAÇÃO DE DEMORA DO BANCO.
PROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO  CÍVEL DA
INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.  PROVIMENTO.
INEXISTÊNCIA  DE  PROVAS  DE  EVENTUAL
CONDUTA ILÍCITA  DO  BANCO.  AUTOR  QUE  JÁ
FIGURA  NOS  SERVIÇOS  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO.  SÚMULA 385,  DO STJ.  REFORMA DA
SENTENÇA,  JULGANDO  IMPROCENDENTE  O
PEDIDO EXORDIAL.

 Não há que se falar em dano moral, diante da
inexistência  de  provas,  no  caderno  processual,  de
eventual conduta ilícita do promovido.

 Lado outro, o autor possui outros registros nos
serviços  de  proteção  ao  crédito,  conforme
comprovado pelo banco e não impugnado pelo autor,
havendo de ser aplicada,  in caso, a Súmula 385, do
STJ.

Trata-se de apelação cível interposta pelo Banco do Nordeste
do Brasil – S/A – em face da sentença, de fls. 81-83, que condenou o banco
na quantia de quatro mil reais, por danos morais ocasionados ao autor.

O  promovente,  ora  apelado,  promoveu  a  presente  ação
indenizatória por danos morais contra o banco, ora apelante, alegando que,
apesar  de  haver  liquidado  uma hipoteca  com o  banco,  este  demorou  em
providenciar sua baixa.



A Juíza  de  piso  reconheceu  o  dano  condenando  a  instituição
bancária na quantia de quatro mil reais, conforme a sentença de fls. 81-83.

O  promovido  apela  (fls.  86-96)  dizendo  que  o  autor  teve  sua
solicitação prontamente atendida, no entanto, nunca compareceu à agência
credora para receber a autorização de baixa da hipoteca.

Aduz  que  o  autor,  ora  apelado,  não  ficou  impossibilitado  de
realizar operações com outras instituições financeiras, por culpa do apelante,
mas por demais débitos existentes em seu próprio nome, dele, do autor.

Diz que o recorrido liquidou o débito em 13.04.2011 e não em
25.05.09. Que, em 08.10.2011, foi recebida na agência uma carta solicitando
a baixa da hipoteca, tendo sido comunicado pelo banco, em 09.10.12, que o
documento autorizando a baixa do gravame hipotecário estava à disposição,
na agência.

O autor contrarrazou, conforme às fls. 101-107, pugnando pela
manutenção da sentença guerreada.

O Ministério Público não opinou (fls. 113-115).

Eis o relatório. Passo a decidir.

A presente apelação cível há de ser provida, senão vejamos.

O autor, ora apelado, adentrou com a presente ação indenizatória
por danos morais contra o banco recorrente, sob alegação deste último haver
demorado em autorizar a baixa hipotecária do terreno do promovente.

A ação restou procedente, condenando a instituição bancária a ter
que  indenizar  o  autor  no  valor  de  quatro  mil  reais,  pelos  danos  morais
pleiteados.

O banco ora se insurge, via o presente recurso de apelação cível.

Pois bem.

O Direito caminha em direção ao banco.

É que, a uma, foi  o próprio autor quem laborou na demora na
busca da baixa da hipoteca junto ao banco. 

Veja-se  que,  na  contestação  de  fls.  26  e  ss.,  a  instituição
bancária  apelante  anexou  documentos  não  impugnados  pelo  próprio
autor, em sua peça de impugnação de fls. 57-61.



Nas fls. 39, consta requerimento do autor em busca da baixa da
hipoteca, documento recebido pelo banco em 08.10.2012.

Nas fls. 40-41, o banco comprova que, prontamente, atendeu ao
requerimento  do  autor,  informando-lhe  que  o  documento  de  baixa  já  se
encontrava a sua disposição.

Nas  fls.  50,  por  outro  lado,  o  banco  também  comprova
demais gravames creditícios em desfavor do autor, ora recorrido.

Bem  dizer  que  todos  esses  documentos,  juntados  pelo
banco/recorrente,  em  sua  contestação,  não  foram  impugnados  pelo
autor, em sua peça de fls. 57-41.

Quer dizer, neste processo, não há que se falar em dano moral
ocasionado ao autor, restando, portanto, seu pedido improcedente e o recurso
da instituição bancária provido, já que inexistente conduta ilícita patrocinada
pela instituição bancária promovida, ora apelante.

Ora, a responsabilidade civil,  in casu, o dano moral surge diante
de  uma  conduta  ilícita  que,  por  um  nexo  causal,  vai  de  encontro  a  um
resultado danoso. Isso é lição comezinha em nosso mundo jurídico. É o art.
186,  de  nosso  Código  Civil,  por  exemplo,  onde fala  da  ação ou  omissão
voluntária, negligência ou imprudência, que cause dano a outrem, ainda que
exclusivamente moral. É o ato ilícito. É o art. 5º, de nossa Lex Mater; o art.
927 e 944, ambos, também, de nosso Código Civil, todos no sentido de uma
conduta ilícita, que leva a um dano. 

Portanto,  para  se  falar  em  responsabilidade  civil  no  Direito
Brasileiro  há de restar  comprovada uma conduta ilícita  e  um dano a uma
pessoa, mas que deverão ser unidos pelo chamado nexo causal, ou seja, o
liame, o vínculo que una àquela conduta contrária ao Direito ao dano que o
ocasiona.

De  modo  que,  não  tendo  o  banco,  ora  apelante,  praticado
qualquer conduta ilícita em face do autor, não há que se falar em dano moral
no presente processo, diante de seu próprio panorama.

No caso vertente, não há que se falar em responsabilidade civil,
já que autor não se desincumbiu de seu dever de comprovar o direito que
alegou ter, se apartando, portanto, da regra comezinha em matéria de prova,
qual  seja,  a  insculpida  no  art.  333,  I,  do  CPC.  Não  se  desincumbiu  em
comprovar o dano de que se disse vítima.

Até porque, dano é o que não houve ao promovente, seja porque
foi ele, justamente, quem laborou na demora em busca de ver baixada sua
hipoteca com o banco apelante, como se não bastasse, ainda, o fato de ser
contumaz diante dos registros de proteção ao crédito, conforme, por exemplo,



o documento de fls. 50, colacionado aos autos pelo banco, e não impugnado
pelo próprio autor recorrido.

A Súmula 385, do STJ, bem como sua jurisprudência inclusive,
deixa claro o fato de não caber indenização por dano moral, por negativação
indevida, em caso de inscrição preexistente.

O Direito não socorre quem dorme, tampouco aqueles que dele
não necessitam, como é o caso dos que já se encontram negativados, mas,
mesmo assim, insistem em alegar que são vítimas de um dano moral, porque
se dizendo abalados em seu crédito na praça.

Assim,  seja  por  conta  da  falta  de  comprovação  da  alegada
conduta ilícita do banco promovido; seja pelo fato de autor já se encontrar
registrado  nos  serviços  de  proteção  ao  crédito,  não  há  que  se  falar  em
indenização por danos morais ante o panorama dos presentes autos.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO.  Apelação  cível.  Ação  de  indenização  por
danos  morais.  Aplicação  da  teoria  da  responsabilidade  civil
objetiva do estado. Ofício expedido pelo prefeito de ampére que
não se enquadra na denominada lista negra. Ausência de prova
da  exposição  pública  e  negativa  do  nome  do  autor.  Dano
moral  não  comprovado.  Inobservância  do  art.  333,  I,  do
código de processo civil. Inversão do ônus de sucumbência.
Atualização da verba honorária  que deve  ser  feita  pelo  ipca a
partir da fixação. Juros de mora de 1% ao mês (art. 406, cc) a
partir  do  trânsito  em  julgado.  Recurso  provido.  (TJPR;  ApCiv
1281090-7;  Ampére;  Segunda  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Silvio
Dias; DJPR 05/12/2014; Pág. 430) 

[…] Ausência de inscrição do nome da vítima, nos cadastros
restritivos.  Cobrança  vexatória  não  caracterizada.  Falta  de
prova  de  que  o  fato  tenha  extrapolado  a  esfera  do
aborrecimento  (CPC,    art.  333,  I).  Danos  morais  não
caracterizados. Para a configuração do dano moral, não basta
simples  alegação,  mas  um  conjunto  probatório  forte  o
suficiente  para  que  a  pretensão  da  suposta  vítima  seja
agasalhada. Sabe-se que o descumprimento contratual, por si só,
não  dá  azo  aos  danos  morais,  salvo  acompanhado  de  prova
retratando as consequências de atuação faltosa, extrapolando a
esfera do aborrecimento cotidiano a que todos estão sujeitos na
vida em sociedade. O desconto de R$ 25,90 de conta bancária,
por si  só,  mostra-se insuficiente para causar abalo psíquico ao
correntista, mas mero dissabor provocado pelo enfrentamento de
problemas do cotidiano da vida. Ônus sucumbencial.  Autor que
postula devolução em dobro de valor descontado indevidamente e
indenização por danos morais. Amparo restrito ao ressarcimento
de R$ 25,90.  Demandados vencidos parcialmente.  Exegese do
parágrafo  único  do  art.  21  do  CPC.  Quantum dos  honorários
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advocatícios. Majoração necessária. Art. 22 da Lei n. 8.906/1994
c/c  art.  20,  §§  3º  e  4º,  do  CPC.  Remuneração  condigna  do
advogado.  Sentença  modificada.  O  advogado,  indispensável  à
administração da justiça,  é defensor  do estado democrático de
direito, da cidadania, da moralidade pública, da justiça e da paz
social,  subordinando  a  atividade  do  seu  ministério  privado  à
elevada função pública que exerce.  Nessa linha,  os honorários
advocatícios devem ser fixados como remuneração condigna do
profissional  que  oferta  seu  conhecimento  técnico  com grau  de
zelo  profissional,  inclusive  enfrentando  o  tempo  e  o  trabalho
exigido.  Litigância  de  má-fé.  Ausência  dos  pressupostos.  Não
caracterização. À míngua dos pressupostos de caracterização da
lide temerária, ou seja, dos elementos objetivo e subjetivo do tipo,
afasta-se a condenação da agravante às penas por litigância de
má-fé.  Recurso  do  autor  improvido  e  do  banco  parcialmente
provido.  (TJSC; AC 2013.059202-2;  Brusque;  Segunda Câmara
de  Direito  Civil;  Rel.  Des.  João  Batista  Góes  Ulysséa;  Julg.
21/11/2014; DJSC 03/12/2014; Pág. 115) 

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
NEGATIVAÇÃO DO NOME DO AUTOR. RELAÇÃO JURÍDICA
ENTER  AS  PARTES.  PROBABILIDADE.  DEVEDOR
CONTUMAZ. DANOS MORAIS.  NÃO CABIMENTO.  Verificado
nos autos que, possível existência de relação jurídica entre as
partes,  restou  provada  a  existência  de  outras  inscrições
negativas em nome do devedor,  não havendo, deste modo,
que se falar em indenização por danos morais, posto se tratar
de devedor contumaz. (TJMG; APCV 1.0024.13.035508-4/001;
Rel. Des. Batista de Abreu; Julg. 20/11/2014; DJEMG 01/12/2014) 

[...]  Existência de outras restrições de crédito Súmula nº 385
do  STJ.  Aplicabilidade.  Restrições  preexistentes.  Devedor
contumaz. Dano moral não caracterizado. A jurisprudência do
e. Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que o
dano moral,  decorrente de inscrição irregular em cadastros
de  inadimplentes,  configura-se  in  re  ipsa,  todavia,  a
preexistência de restritivos, atrai a incidência da Súmula nº
385 do STJ, descaracterizando o dano moral. Desse modo, no
caso concreto em análise, o d. Juízo a quo decidiu a questão, nos
seguintes termos: de outro norte, ainda que a negativação fosse
indevida, verifico que o reclamante já possuía outra anotação em
seu  nome  antes  do  registro  impugnado  nos  presentes  autos,
incidindo, quanto aos danos morais. Sentença mantida pelos seus
próprios  fundamentos.  Sentença  mantida  por  seus  próprios
fundamentos, consoante previsão do art. 46 da Lei nº 9.099/95:
art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da
ata,  com  a  indicação  suficiente  do  processo,  fundamentação
sucinta e parte dispositiva.  Se a sentença for confirmada pelos
próprios  fundamentos,  a  Súmula  do  julgamento  servirá  de
acórdão. Verbas sucumbenciais. Nos termos do artigo 55 da Lei
nº 9.099/95, a parte recorrente arcará com as custas processuais
e honorários advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor da
causa,  em  atenção  aos  critérios  do  artigo  20,  §  4,  do  CPC,
observado o disposto no art. 12 da Lei n. 1.060/50, se for o caso.
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Recurso conhecido e não provido. (TJMT; RCIN 918/2014; Rel.
Des.  Hildebrando  da  Costa  Marques;  Julg.  04/11/2014;  DJMT
14/11/2014; Pág. 111) 

          Pelo  exposto,  forte  nas razões acima,  DOU PROVIMENTO AO
PRESENTE  RECURSO DE  APELAÇÃO  CÍVEL,  julgando  improcedente  o
pedido inaugural, resultando invertido o ônus sucumbencial.

              Transitada sem recurso a presente decisão, devolvam-se os autos ao
Juízo de origem, com as diligências de estilo e cautelas de praxe.

               P.I.

               João Pessoa/PB, 05 de dezembro de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR


